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Associação Instrutora da Juventude Feminina
CNPJ 60.533.940/0001-78 - SÃO PAULO - SP

Demonstrações Financeiras período de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025 - (Em reais R$ 1)

Ativo            2.025            2.024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa Nota 05 18.028.711  11.764.220
Contas a receber de clientes Nota 06 3.068.424  2.950.634
Adiantamentos a funcionários  397.424  337.545
Adiantamentos a fornecedores  14.324  15.247
Outros direitos realizáveis  7.353  813.862
Despesas antecipadas  35.979  29.165
Total do ativo circulante  21.552.215  15.910.673
Não circulante
Contas a receber de clientes Nota 06 2.277.946  2.239.071
Depósitos judiciais contribuição sub judice Nota 11 0  1.222.842
Imobilizado Nota 07 80.474.410  80.993.455
Intangível Nota 08 41.514  41.639
Total do ativo não circulante  82.793.870  84.497.007
Total do ativo  104.346.085  100.407.680

(As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis)

Passivo            2.025            2.024
Circulante
Salários e encargos sociais  2.561.334  2.387.721
Antecipações de mens. educacionais  1.281.274  1.101.177
Fornecedores  245.102  273.736
Impostos e contribuições a recolher  27.334  35.965
Empréstimos e financiamentos Nota 10 330.301  322.545
Obrigações c/ férias e encargos sociais  1.438.764  1.458.263
Verbas de convênios Nota 09 797.767  677.843
Outras contas a pagar  231.122  231.894
Total do passivo circulante  6.912.998  6.489.144
Não circulante
Empréstimos e financiamentos Nota 10 1.152.194  1.437.256
Provisão para contribuição sub judice Nota 11 0  1.222.842
Recursos de convênios a realizar Nota 12 43.262  50.013
Total do passivo não circulante  1.195.456  2.710.111
Patrimônio líquido
Patrimônio Social Nota 13 91.208.425  91.219.223
Superávit/Déficit do período Nota 13 5.029.206  -10.798
Total do patrimônio líquido  96.237.631  91.208.425
Total do passivo e do patrimônio líquido  104.346.085  100.407.680

(As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis)

Demonstração do Resultado dos Períodos - (Em Reais R$ 1)
Detalhes            2.025            2.024
Receitas
Sem restrição:
-Serviços educacionais  59.349.980 55.084.762
-Serviços educacionais-gratuidades  6.238.480 6.164.695
-Atendimentos psicológicos  369.842 336.848
-Doações e contribuições  1.775.084 143.083
Total das receitas sem restrição  67.733.386 61.729.388
Com restrição (vinculadas a convênios e parcerias):
-Programas de educação Nota 09 69.986 32.214
-Programas de assistência social Nota 09 1.350.494 1.461.253
Total das receitas com restrição  1.420.480 1.493.467
Total das receitas  69.153.866 63.222.855
Dedução das receitas
Gratuidades educacionais c/programas (atividades)  -6.238.480 -6.164.695
Bolsas concedidas por convenção coletiva  -3.090.101 -2.738.197
Serviços educacionais cancelados  -36.692 -29.945
Descontos concedidos  -5.762.889 -5.066.885
Total das deduções das receitas  -15.128.162 -13.999.722
Receita líquida  54.025.704 49.223.133
Custos com programas (atividades)
Custos dos serviços educacionais Nota 14 -22.498.333 -21.739.212
Projetos de assistência social Nota 14 -1.369.543 -1.194.415
Total dos custos com programas (atividades)  -23.867.876 -22.933.627
Superávit bruto  30.157.828 26.289.506
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas Nota 15 -28.724.865 -26.926.274
Projetos de assistência social Nota 15 -777.056 -584.948
Programas de educação (atividades) Nota 09 -69.986 -32.214
Programas de assistência social (atividades) Nota 09 -1.350.494 -1.461.253
Outras receitas Nota 16 2.989.578 467.757
Outras despesas Nota 16 -262.028 0
Total de despesas e receitas operacionais  -28.194.851 -28.536.932
Resultado antes do resultado financeiro  1.962.977 -2.247.426
Resultado financeiro Nota 17 3.066.229 2.236.628
Superávit/déficit do período  5.029.206 -10.798

(As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em reais R$ 1)
     Superávit
    Patrimônio Déficit do
Descrição           Social      Período            Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 89.601.408 1.617.815 91.219.223
Incorporação do superávit do exercício
 De 2023 parao patrimônio social 1.617.815 -1.617.815 0
Déficit do período 0 -10.798 -10.798
Saldos em 31 de dezembro de 2024 91.219.223 -10.798 91.208.425
Incorporação do déficit do exercício
 De 2024 parao patrimônio social -10.798 10.798 0
Superávit do período 0 5.029.206 5.029.206
Saldos em 31 de dezembro de 2025 91.208.425 5.029.206 96.237.631

(As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - (Em Reais R$ 1)
Detalhes            2.025           2.024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit/déficit do período  5.029.206 -10.798
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
Geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização Nota 15 951.683 899.750
Atualização monetária de
 operação de empréstimo Nota 17 52.389 92.466
Provisão para contribuição sub judice Nota 11 0 274.684
Resultado da alienação de
 bens do ativo imobilizado Nota 16 -637.972 0
Variações nas contas a receber com clientes  -156.665 -680.011
Variações nos adiantamentos concedidos  -58.956 18.971
Outras variações ativas  2.022.537 -1.078.883
Variações nas contas a pagar com fornecedores  -28.634 -5.868
Variações nas antecipações mens. Educacionais  180.097 200.924
Variações nas obrigações com funcionários  173.613 187.176
Variações nas provisões trabalhistas  -19.499 21.455
Variações nas obrigações tributárias  -8.631 -1.234
Variações nas verbas de convênios
 e recursos a realizar  113.173 -98.145
Outras variações passivas  -1.223.614 24.548
Caixa líquido proveniente/aplicado
 das atividades operacionais  6.388.727 -154.965
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações no ativo imobilizado  -643.782 -763.898
Aplicações no ativo intangível  -759 -2.193
Recursos da venda de bens
 do ativo imobilizado Nota 16 900.000 0
Custos diretos decorrentes da venda de bens Nota 16 -50.000 0
Caixa líquido proveniente/aplicado
 das atividades de investimento  205.459 -766.091
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos aplic. Na liquid. Parcelas
 de empréstimo Nota 10 -329.695 -314.279
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento  -329.695 -314.279
Variação do caixa e equivalentes de caixa  6.264.491 -1.235.335
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa  6.264.491 -1.235.335
Caixa e equivalentes de caixa-início do exercício  11.764.220 12.999.555
Caixa e equivalentes de caixa-final do exercício  18.028.711 11.764.220

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - (Em reais R$ 1)
Nota 01. Contexto operacional: A Associação Instrutora da Juventude Feminina é 
uma entidade de direito privado, do tipo associação, de natureza confessional e 
beneficente, de caráter educacional, cultural, de assistência à saúde mental na 
área da psicologia e de assistência social, com atividade preponderante na área da 
educação, sem fins lucrativos, tendo por finalidade a Educação, a Cultura e a Assis-
tência Social, por meio da promoção da infância, da adolescência, da juventude e 
de adultos. A Associação Instrutora da Juventude Feminina teve seu estatuto social 
primitivo registrado em 09 de fevereiro de 1907, na cidade de São Paulo - SP, sendo 
certificada como Entidade de Beneficente de Assistência Social através da Portaria 
376/2021 da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) 
do Ministério da Educação, pelo período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro 
de 2018. A administração protocolou tempestivamente os processos de renovação 
do Certificado, nos termos da Legislação vigente, sob os números 
23000.040686/2018-12, 23000.031895/2021-62 e 23000.047988/2024-51 
(000244.0319815/2024), estando todos em análise no término da elaboração des-
tas Demonstrações Contábeis. A entidade foi declarada de utilidade pública federal 
através do Decreto 59801/1966, de utilidade pública estadual através da Lei nº 
5868/1960 e de utilidade pública municipal, na cidade de São Paulo, pelo Decreto 
nº 4687/1960. Para o cumprimento de seus objetivos sociais, a Associação Instru-
tora da Juventude Feminina mantém as seguintes unidades: Unidade – Locali-
dade: Unidades de Ensino - Educação Básica; Colégio Madre Alix – São Paulo - SP; 
Colégio Nossa Senhora do Morumbi – São Paulo - SP; Colégio Stella Maris – Santos 
- SP; Escola O Semeador – Juazeiro do Norte - CE; Escola Poço de Jacó – Juazeiro 
do Norte - CE; Escola Nossa Senhora da Esperança – Viamão - RS; Unidades de 
Assistência Social; Instituto Sedes Sapientiae – São Paulo - SP; Instituto Sedes 
Sapientiae - CNRVV - Convênio – São Paulo - SP; Centro Educacional Santo Agosti-
nho – Erechim - RS Por deliberação institucional, a Associação encerrará as ativi-
dades da unidade Escola Nossa Senhora da Esperança no final do exercício de 
2026. Todas as obrigações educacionais, operacionais e financeiras relacionadas a 
este processo serão devidamente cumpridas, respeitando todos os compromissos e 
programações previstos para o ano de encerramento. Nota 02. Base de prepara-
ção das demonstrações contábeis: i) Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP). Foram observados os preceitos estabelecidos pela 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 1409/2012, com as altera-
ções promovidas pela Resolução 2015/ITG2002(R1), que aprovou a Interpretação 
ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros, e pela revisão da NBC 29, de 12 de 
dezembro de 2024, bem como a Resolução CFC 1255/2009, com alterações subse-
quentes, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas, naqueles aspectos não abordados pela Interpretação. A emissão das 
demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Entidade em 22.04.2026. 
ii) Bases de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto os instrumentos financeiros que foram mensurados 
pelo valor justo. iii) Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as informações financei-
ras, apresentadas em Real, foram arredondadas para a unidade de um Real (R$ 1) 
mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. iv) Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Nota 03. Resumo das principais políticas e 
práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo foram apli-
cadas de maneira consistente no período apresentado nessas demonstrações con-
tábeis, exceto nos casos indicados em contrário. a) Classificação de Itens Circu-
lantes e Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas 
ou com expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados 
como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização 
superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes. b) Compensa-
ção entre contas: Como regra geral, nas demonstrações contábeis, os ativos e 
passivos, ou receitas e despesas não são compensados entre si, exceto quando a 
compensação é requerida ou permitida por um Pronunciamento ou Norma Brasileira 
de Contabilidade e esta compensação reflete a essência da transação. c) Instru-
mentos financeiros: A Entidade reconhece os depósitos bancários na data em que 
foram originados. Um ativo financeiro deixa de ser reconhecido quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Entidade transfere os 
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação no qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo financeiro são transferidos. A Entidade possui os seguintes ativos 
financeiros não derivativos: (1) depósitos bancários, (2) investimentos financeiros 
(aplicações financeiras) mantidos até seu vencimento; (3) recebíveis. d) Caixa e 
equivalentes de caixa: São classificados como caixa e equivalentes de caixa: 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras 
de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. e) Contas a receber de clientes: Demonstradas pelo valor de realização, 
incluindo, quando aplicável, os respectivos rendimentos e variações monetárias até 
a data de encerramento das demonstrações contábeis, bem como ajustadas pelas 
Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa, constituída sobre os títu-
los de 2025 com base no histórico proporcional de inadimplência e integralmente 
sobre os títulos vencidos de exercícios anteriores. f) Imobilizado e Intangível: Os 
itens do Imobilizado e do Intangível estão mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, acrescido de correções monetárias calculadas até 1995, bem 
como de reavaliação dos imóveis realizada durante o ano de 2007, deduzidos das 
depreciações e/ou amortizações acumuladas. A depreciação e a amortização são 
calculadas sobre os custos dos ativos Imobilizados e Intangíveis. Seu reconheci-
mento no resultado está baseado em método linear estimando a vida útil de cada 
parte do item. g) Provisão para redução ao valor recuperável: A avaliação das 
contas do Ativo sujeitas a aplicação da provisão para redução ao valor recuperável 
está fundamentada na “Seção 27 - Redução ao Valor Recuperável” da Resolução 
CFC 1255/2009, com alterações subsequentes, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) 
- Contabilidade para pequenas e médias empresas. h) Outros Ativos: Os demais 
ativos estão apresentados ao custo de aquisição, atualizados conforme disposições 
legais ou contratuais, ajustados ao valor provável de realização. i) Passivo Circu-
lante e Não Circulante: Os passivos estão registrados pelo seu valor estimado de 
exigibilidade, ajustados a valor presente quando aplicável, com base em taxas de 
desconto que refletem as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos destes passivos, e acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas, em 
base “pro-rata-dia”. As antecipações de mensalidades educacionais correspondem 
aos valores nominais de parcelas de anuidades escolares relativas ao ano de 2026 
recebidas antecipadamente. A Provisão para Férias e Encargos Sociais foi constitu-
ída em montante julgado suficiente para cobertura dessas obrigações com os fun-
cionários, considerando os períodos vencidos e os proporcionais, apropriadas até a 
data de encerramento do balanço. Está classificada como “Obrigações c/ férias e 
encargos sociais”. j) Apuração do Resultado: O resultado é apurado respeitando-
-se o princípio da competência e considera os rendimentos, os encargos e os efeitos 
calculados por índices e taxas oficiais, ou variações incidentes sobre os ativos e 
passivos e os efeitos dos ajustes dos ativos ao valor de realização, quando aplicá-
vel. k) Registro contábil do Trabalho Voluntário: O trabalho voluntário de colabo-
radores em projetos mantidos pela Associação foi registrado pelo valor justo da 
prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. No exercício 
de 2025, o registro destas atividades totalizou R$ 199.420. O registro destas ativi-
dades está em conformidade com a Resolução CFC 1409/2012, com as alterações 
promovidas pela Resolução 2015/ITG2002(R1). l) Julgamento e Uso de Estimati-
vas Contábeis: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a administração da Entidade se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados 
das suas demonstrações contábeis. Os resultados finais dessas transações e infor-
mações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que necessitam de um maior 
grau de julgamento e uso de estimativas, na preparação das demonstrações contá-
beis, correspondem aos passivos contingentes, que são provisionados ou não de 
acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensurada em conjunto com a asses-
soria jurídica da Entidade. Portanto, sempre que necessária, uma provisão é reco-
nhecida em função de um evento passado, desde que haja uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Nota 04. Gerenciamento 
de riscos: A Diretoria tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervi-
são da estrutura de gerenciamento de riscos da Entidade. As políticas são estabe-
lecidas para identificar, analisar e definir limites e controles apropriados, e para 
monitorar riscos e aderência aos limites. Nota 05. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os valores relativos ao Caixa e Equivalentes de Caixa, na data do balanço, discrimi-
nam-se como segue:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Caixa: numerários em espécie - sem restrição 6.066 5.785
Depósitos bancários: contas correntes - sem restrição 46.896 446.610
Depósitos bancários: contas correntes - com restrição 81.283 29.621

Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais - CAEF da
Associação Instrutora da Juventude Feminina-AIJF. O Conselho para Assuntos 
Econômicos e Fiscais (CAEF), da Associação Instrutora da Juventude Feminina 
(AIJF), no exercício de suas funções legais e estatutárias, em reunião no dia 24 
de abril de 2026, com seus membros Titulares Lindaci Torres dos Santos, Maria de 
Fátima Narciso Pinto e Sueli Aparecida Bellato, examinaram o Relatório Consolidado 
de Atividades e as Demonstrações Contábeis, compreendendo o Balanço Patrimo-
nial e as respectivas Demonstrações do Resultado dos Períodos, das Mutações do 
Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas correspondentes ao 
ano de 2025, encerrado em 31 de dezembro. Com base nos exames efetuados, e 
no relatório dos auditores independentes, os membros do Conselho para Assuntos 
Econômicos e Fiscais (CAEF) entendem que essas demonstrações representam, 
de forma adequada, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial, 
econômica e financeira da Associação Instrutora da Juventude Feminina (AIJF) no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 24 de abril de 2026.
Ir. Lindaci Torres dos Santos - Membro Titular
Ir. Maria de Fátima Narciso - Membro Titular
Ir. Sueli Aparecida Bellato - Membro Titular

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Ilmas. Sras. Diretoras da Associação Instrutora da Juventude Feminina. São Paulo 
- SP Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Instrutora da 
Juventude Feminina (Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Associação Instrutora da Juventude Feminina, em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Entidade é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 22 de abril de 2026. & Cia S/S Auditores Inde-
pendentes - CRC 2 SP 17245/O-0; Regiane Kida Pecoriello Fabbri - Contadora 
CRC 1 SP 193797/O-0

Balanço Patrimonial de 31 de dezembro - (Em Reais R$ 1)

Aplicações financeiras - sem restrição 17.177.982 10.633.982
Aplicações financeiras - com restrição 716.484 648.222
Totais 18.028.711 11.764.220
Caixa e equivalentes de caixa (Ativo Circulante) 18.028.711 11.764.220
Os recursos provenientes de Convênios e Parcerias (Nota Explicativa 09) estão 
identificados “com restrição”. As aplicações financeiras são de curto prazo, de 
alta liquidez, de fácil conversão em espécie, destinadas a reserva financeira ou de 
recursos provenientes de Convênio ou Parcerias. Esses investimentos financeiros 
referem-se, substancialmente, a aplicações remuneradas a taxas baseadas no 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI. O seu valor contábil, no encerramento 
do exercício de 2025, correspondia ao valor de mercado. Nota 06. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem a títulos vencidos 
e vincendos, conforme especificado abaixo, estando ajustadas pelas Perdas Esti-
madas para Créditos de Liquidação Duvidosa. O saldo do balanço patrimonial está 
assim composto:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Serviços educacionais a receber - Educação Básica 4.592.098 4.498.222
Serviços de educação não formal - Cursos Livres 1.581.774 1.483.324
Cheques a receber 236.309 236.309
Acordos e cobranças administrativos e jurídicos 6.607.378 6.211.780
Outros valores a receber 72.711 46.053
Perdas Estimadas para créditos de liquidação duvidosa -10.021.846 -9.525.054
Totais 3.068.424 2.950.634
Contas a receber de clientes (Ativo Circulante) 3.068.424 2.950.634
Acordos e cobranças administrativos e jurídicos 2.277.946 2.239.071
Totais 2.277.946 2.239.071
Contas a receber de clientes (Ativo Não Circulante) 2.277.946 2.239.071
Total das Contas a Receber de Clientes 5.346.370 5.189.705
Os Acordos e Cobranças administrativos e jurídicos, classificados no Ativo Não Cir-
culante, correspondem a títulos com vencimentos no exercício de 2027 e seguintes.
Movimentação das Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa sobre 
as Contas a Receber de Clientes nos anos de 2025 e de 2024:
Descrição            2025            2024
Saldo inicial -9.525.054 -9.889.529
Reversões e/ou recuperações 1.495.554 2.356.096
Constituições e/ou complementações -1.992.346 -1.991.621
Saldo final 10.021.846 -9.525.054
Nota 07. Imobilizado: O Imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição 
ou construção, acrescido de correções monetárias calculadas até 1995, bem 
como de reavaliação dos imóveis, realizada durante o ano de 2007, deduzidos 
das depreciações e/ou amortizações acumuladas, calculadas pelo método linear 
a taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil, fixado por espécie de bens, 
conforme segue:
Descrição                    31.12.2025 31.12.2024
     Depreciação  
     e/ou Amor-  
     tização
              Custo   Acumulada     Residual     Residual
Terrenos 67.542.457 0 67.542.457 67.639.341
Edificações 12.158.403 -6.451.986 5.706.417 6.128.857
Máquinas, Móveis e utensílios 1.594.305 -1.432.266 162.039 187.250
Equipamentos e instalações 1.809.555 -1.532.836 276.719 300.805
Equipamentos de informática 2.117.950 -1.756.715 361.235 317.602
Veículos 482.145 -455.626 26.519 37.390
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 4.645.640 -1.561.272 3.084.368 3.321.550
Benfeitorias em
 imóveis próprios 5.189.826 -2.061.502 3.128.324 2.990.158
Outras imobilizações 106.829 -102.259 4.570 6.238
Bens de uso em

 Convênios (com restrição) 111.374 -68.112 43.262 50.014
Imobilização em andamento 138.500 0 138.500 14.250
Totais 95.896.984 -15.422.574 80.474.410 80.993.455
Movimentação do Imobilizado:
Descrição           2.025            2.024
Custo corrigido
Saldos em 01 de janeiro de 95.606.334 94.842.661
Aquisições 640.142 749.814
Aquisições de bens para uso em convênios (com restrição) 3.640 13.859
Alienações -353.132 0
Saldos em 31 de dezembro de 95.896.984 95.606.334
Depreciações/Amortizações
Saldos em 01 de janeiro de -14.612.879 -13.713.840
Depreciações/Amortizações (sem restrição) -940.408 -888.055
Depreciação de bens (com restrição) -10.391 -10.984
Alienações 141.104 0
Saldos em 31 de dezembro de -15.422.574 -14.612.879
Nota 08. Intangível: O Intangível está demonstrado pelo custo de aquisição dos 
direitos, menos a amortização calculada pelo método linear a taxas estabelecidas 
em função do tempo de vida útil, fixada por modalidade de direito, conforme segue:
Descrição                    31.12.2025 31.12.2024
     Amortização
      Acumulada 
     ou Prov. Re-
              Custo   dução Valor     Residual     Residual
Sistemas, aplicativos e
 “softwares” 352.078 -345.460 6.618 7.502
Linhas Telefônicas 148.935 -148.935 0 0
Direitos de uso e patentes 34.896 0 34.896 34.137
Totais 535.909 -494.395 41.514 41.639
Movimentação do Intangível:
Descrição           2.025            2.024
Custo corrigido
Saldos em 01 de janeiro de 535.150 532.957
Aquisições 759 2.193
Saldos em 31 de dezembro de 535.909 535.150
Amortizações/PRVR
Saldos em 01 de janeiro de -493.511 -492.800
Amortizações -884 -711
Saldos em 31 de dezembro de -494.395 -493.511
Nota 09. Verbas de convênios: A Associação firmou convênios com instituições 
públicas e privadas para manutenção de projetos específicos de assistência social 
para crianças, adolescentes, jovens e adultos. No quadro abaixo estão resumidas 
as operações realizadas no ano de 2025 com Verbas de Convênios:

Nota 17. Resultado financeiro: O resultado financeiro discrimina-se como segue:
Descrição            2025            2024
Rendimentos de aplicações financeiras 2.062.617 1.285.681
Encargos de cobrança 1.180.233 1.185.162
Descontos concedidos no recebimento -5.959 -14.381
Tarifas de serviços bancários -131.200 -135.100
Atualização monetária de operação de empréstimo -52.389 -92.466
Outros 12.927 7.732
Totais 3.066.229 2.236.628
Nota 18. Assistência social: A Associação Instrutora da Juventude Feminina na 
condição de entidade beneficente de assistência social com atuação preponderante 
na área da educação, certificada pela Portaria 376/2021 da Secretaria de Regula-
ção e Supervisão da Educação Superior (SERES) do Ministério da Educação, durante 
o exercício de 2025 cumpriu os requisitos exigidos pela Lei Complementar 187/2021 
para manutenção da certificação, imunidade e isenções previstas por esta legisla-
ção. A administração protocolou tempestivamente os processos de renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, em conformidade com 
a Legislação Vigente, nos anos de 2018, 2021 e de 2024, os quais estão respec-
tivamente com os números 23000.040686/2018-12, 23000.031895/2021-62 e 
23000.047988/2024-51 (000244.0319815/2024), estando todos em análise pelo 
Ministério da Educação. Os processos de renovação protocolados em 2018 e 2021 
ocorreram ainda na vigência da Lei 12101/2009. Nos termos do artigo 14 do Decreto 
11791/2023, a certificação permanece válida até a data da decisão administrativa 
sobre o requerimento de renovação apresentado tempestivamente. A validade do 
certificado emitido pela Portaria SERES 376/2021 foi ratificada através da Certidão 
emitida pelo Ministério da Educação através do processo 23000.000672/2025-
87. Sua atividade preponderante é a Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio). A Associação também atua com a atividade de 
Assistência Social em projetos, programas e serviços específicos. A seguir serão 
especificados os requisitos cumpridos conforme a Legislação supracitada: a) Edu-
cação:  Em conformidade com a Lei Complementar 187/2021, entre outros requisi-
tos, a gratuidade na área da educação deve ser apurada mediante a proporção de 
alunos bolsistas em relação aos pagantes: uma (1) bolsa integral para cada cinco 
(5) alunos pagantes, sendo permitidas as bolsas parciais de 50% (cinquenta por 
cento) para o cumprimento desta meta, desde que respeitado um mínimo de uma 
(1) bolsa integral para cada nove (9) pagantes. Complementarmente as entidades 
da área da educação devem: • Demonstrar a adequação às diretrizes e metas do 
Plano Nacional de Educação - PNE; • Atender aos padrões mínimos de qualidade, 
aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; • 
Prestar informações aos Censos da Educação Básica e/ou da Educação Superior, 
organizados pelo Ministério da Educação. A Associação Instrutora da Juventude 
Feminina, comprometida com a Assistência Social, durante o ano de 2025 cumpriu 
todos os requisitos definidos pela Legislação Vigente para a área da Educação. No 
quadro seguinte está demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos:
Descrição           2025 
Proporção de Alunos (Educação Básica):
- Total de alunos matriculados no ano de 2025 
(em todas as unidades de Educação Básica) 1.753
- Total de alunos com gratuidade integral em bolsas de Assistência Social 570
- Total de alunos com bolsas integrais concedidas por força de
 Convenção Coletiva de Trabalho - CCT e demais bolsas integrais 90
- Total de alunos pagantes (incluindo alunos com bolsas parciais)  1.093
- Total de alunos com gratuidade parcial em bolsas de Assistência Social 5
- Mínimo de gratuidade integral a ser concedida, conforme prevê
 a legislação vigente (1 bolsista integral para cada 5 pagantes) 219
- Quantidade de bolsista integral para cada aluno pagante da
 educação básica (não consideradas as bolsas concedidas pela
 CCT e demais bolsas integrais) sem considerar as bolsas parciais
 de Assistência Social 1 para cada 1,92
- Quantidade de bolsista integral para cada aluno
 pagante da educação básica considerando os alunos
 com gratuidade parcial 1 para cada 1,91
Conforme o quadro acima demonstra, a Associação Instrutora da Juventude Femi-
nina atingiu plenamente ao requisito exigido pela Legislação vigente na Educação 
Básica, ao beneficiar 570 alunos com bolsa integral e 5 alunos com bolsa parcial 
durante o ano de 2025. Para este período, o mínimo exigido pela proporção de um 
(1) bolsista integral para cada cinco (5) alunos pagantes era de 219 beneficiados 
com bolsa integral. Portanto, a quantidade beneficiada foi superior à requerida. Com 
relação aos demais itens requeridos (adequar às diretrizes do PNE, atender aos 
padrões mínimos de qualidade e prestar informações aos Censos Educacionais), 
as unidades de educação básica da Associação Instrutora da Juventude Feminina 
estão em plena regularidade perante o Ministério da Educação. Critérios para con-
cessão da gratuidade educacional: As gratuidades educacionais são concedidas 
aos beneficiários que preenchem os requisitos do artigo 19 da Lei Complementar 
187/2021, como segue: (i) A bolsa de estudo integral será concedida ao aluno cuja 
renda familiar mensal per capita não exceda a 1 ½ (um e meio) salário mínimo; 
(ii) A bolsa de estudo parcial será concedida ao aluno cuja renda familiar mensal 
per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos. b) Assistência Social: 
A Associação Instrutora da Juventude Feminina atua na atividade de Assistência 
Social em projetos, programas e serviços específicos. Nos termos da Lei Com-
plementar 187/2021 estes serviços e ações socioassistenciais são realizados de 
forma gratuita, continuada e planejada para os usuários e a quem deles necessitar, 
sem qualquer discriminação, para crianças, jovens e adultos. Em cumprimento da 
determinação da Resolução CNAS 16/2010, os projetos, programas e serviços rea-
lizados foram cadastrados nos Conselhos Municipais de Assistência Social. Entre 
outros aspectos, o cadastramento destes projetos visa enquadrá-los na Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais previstos na Resolução CNAS 109/2009. 
No quadro seguinte estão resumidos os projetos, programas e serviços mantidos 
ao longo do exercício de 2025, inscritos nos Conselhos Municipais de Assistência 
Social, com a respectiva estatística de atendimentos realizados neste período:

Unidade Inscrição no 
CMAS

Atividades realizadas Dados  
quantitativos

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Inscrição do 
Serviço COMAS 
(São Paulo/SP) - 
884/2012/SERV

• Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos - 
Serviço de Proteção Básica

1.703 
Atendidos 

4.527 
Atendimentos

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Inscrição do 
Serviço COMAS 
(São Paulo/SP) - 
683/2012/SERV

• Serviço de Proteção Social 
Especial - Média Complexidade-
-Serviço de Proteção e Atendi-
mento Especializado a Famílias 
e Indivíduos - PAEFI-Crianças 
e Adolescentes Vítimas de 
Violência

256
Atendidos

2.276
Atendimentos e 

ações

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Inscrição do 
Serviço COMAS 
(São Paulo/SP) 
- 1600/2019/
SERV

• Núcleo de Assistência Social 
- Serviço de Assessoramento/
Defesa e Garantia de Direitos

Eixo Asses-
soramento e 
Promoção da 

Saúde 
120 Atendidos

221 Atendi-
mentos

Eixo Asses-
soramento 

Cursos
231 Atendidos

Instituto 
Sedes 
Sapien-
tiae-
-CNRVV 
- Convênio

Inscrição do 
Serviço COMAS 
(São Paulo/SP) 
- 1140/2013/
SERV

• Serviço de Proteção Social 
Especial - Média Complexidade 
- Serviço de Proteção e Atendi-
mento Especializado a Famílias 
e Indivíduos - PAEFI-Crianças 
e Adolescentes Vítimas de 
Violência

398 Atendidos
4.290

Atendimentos e 
ações

Centro 
Educacio-
nal Santo 
Agostinho

Inscrição 
COMAS 
(Erechim/
RS) - 26/04 - 
março/2012.

• Programas: Desenvolvimento 
de Habilidades Através de 
Trabalhos Manuais e Família 
em Defesa da Vida Humana e 
do Meio Ambiente. Serviços de 
convivência e fortalecimento 
de vínculos. Atividades de 
experiências lúdicas, culturais 
e sociais. Assessoramento em 
defesa da cidadania e geração 
de rendas: informática, corte/
costura, entre outros.

82 partici-
pantes dos 
projetos e 

ações sociais.

Além destes projetos, programas e serviços, que estão inscritos nos Conselhos 
Municipais de Assistência Social, a Associação Instrutora da Juventude Feminina 
realiza outras atividades no âmbito socioassistêncial, conforme demonstrado no 
quadro seguinte:

Unidade Atividades realizadas
Dados 

quantitativos
Instituto 
Sedes 
Sapientiae

CEPIS - Centro de Educação Popular
• Assessoria para o fortalecimento das orga-
nizações e movimentos populares.
• Atividades formativas e de assessoria à 
organização popular.

3.842
Participantes

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Projeto de apoio para alunos cotistas dos 
cursos e formações oferecidos pelo Instituto:
• Projeto de cotas para alunos pretos, pardos 
e indígenas.
• Projeto para auxílio na formação de alunos 
cotistas.

117
Beneficiados 

- bolsistas do 
projeto de cotas

29
Beneficiados - 

projeto de auxílio 
na formação

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Núcleo Acesso:
• Grupo de psicanalistas que atua para 
contribuir com o universo de crianças que, 
por motivos sociopolíticos-subjetivos, foram 
separadas de suas famílias.
• Tem por objetivo específico: (i) atender 
demandas num modelo de clínica extensa, 
em foco com os cuidados junto às crianças, 
adolescentes e suas famílias que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade social; 
(ii) desenvolver práticas que colocam ferra-
mentas a serviço de uma efetiva participação 
social da Psicanálise; (iii) contribuir para a 
formulação e realização de políticas públicas 
que atendam às necessidades fundamentais 
das crianças, adolescentes e suas famílias.

151 Beneficiados
1.377 Atendi-

mentos

Instituto 
Sedes 
Sapientiae

Núcleo Semente:
• O Núcleo Semente é formado por um cole-
tivo interdisciplinar de reflexão, pesquisa, 
atuação formativa e intervenção nas ques-
tões relativas à vida, à saúde e aos direitos 
humanos de trabalhadores e trabalhadoras. 
É um espaço coletivo e democrático de resis-
tência, acolhimento do sofrimento cotidiano de 
trabalhadores/as, perseverando no propósito 
de luta em prol da saúde e direitos humanos, 
contribuindo para análise e compreensão das 
contradições e conflitos que se expressam no 
mundo contemporâneo do trabalho.

250 Beneficiados

A unidade Instituto Sedes Sapientiae integra o Sistema Único de Assistência Social 
- SUAS por meio do serviço de proteção social às crianças e adolescentes vítimas 
de violência, abuso e exploração sexual e às suas famílias, desenvolvido mediante 
convênio com a Secretaria Municipal de Assistência Social - SMADS (São Paulo), 
supervisionado pelo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Lapa. c) 
Informação adicional - Contabilidade segregada por área de atuação: Nos ter-
mos do parágrafo primeiro, do artigo 6º, da Lei Complementar 187/2021 a Associa-
ção Instrutora da Juventude Feminina, mantém escrituração contábil segregada por 
área, de modo a evidenciar as receitas, os custos e as despesas de cada atividade 
desempenhada. Nota 19. Operações com partes relacionadas: Durante o exercí-
cio de 2025, a Associação Instrutora da Juventude Feminina manteve a operação de 
Locação de Imóveis, os quais sediam algumas de suas unidades, com a Congrega-
ção de Nossa Senhora - Cônegas de Santo Agostinho (proprietária destes imóveis), 
que é parte relacionada. O total anual de aluguel correspondeu a R$ 2.281.315 no 
ano de 2025 e de R$ 2.179.952 em 2024. A Associação obteve empréstimo de 
recursos financeiros com a Congregação, conforme especificado na Nota Explicativa 
10. Nota 20. Benefícios fiscais: A Associação Instrutora da Juventude Feminina 
na condição de entidade sem fins lucrativos e beneficente de assistência social, 
nos termos da legislação vigente, se beneficiou do não recolhimento de impostos e 
contribuições durante o exercício de 2025. A seguir estão estimados os principais 
benefícios obtidos nos anos de 2025 e de 2024:
Descrição              Valores estimados
               2025            2024
Contribuição social sobre o faturamento - COFINS 1.578.157 1.431.890
Contribuição social sobre o Lucro Líquido - CSLL 452.629 0
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.144.144 0
Contribuição para o PIS - calculado
 sobre a folha de pagamento 347.335 99.608
Cota patronal da contribuição ao
 Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 9.351.954 8.780.953
Nota 21. Coberturas de seguros: A Administração da Associação adota a política 
de contratar cobertura de seguros para bens sujeitos riscos por montantes consi-
derados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Em 31 de dezembro de 2025 a cobertura de seguros era assim composta:
Seguro frota - veículos:
Descrição  LMI-Limite máximo para indenização
Casco 100% FIPE
Danos materiais 1.100.000
Danos corporais 1.100.000
APP-Morte 175.000
Seguro Patrimonial - Corporativo:
LMI-Limite
Descrição máximo para indenização
Incêndio, explosão e queda de aeronaves 61.884.774
Danos elétricos 779.000
Impacto de veículos 288.000
Vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda de granizo 790.000
Quebra de vidros 11.000
Equipamentos eletrônicos com roubo 100.000
Subtração de bens 500.000
Tumultos/lock-out 50.000
Responsabilidade civil em operações 1.340.000
Companhias seguradoras: Porto Seguro Cia Seguros Gerais, Bradesco Seguros, Azul 
Cia de Seguros Gerais e Itaú Seguros. Vigência: Renovação anual

Ir. Guaracema Siqueira Tupinambá  
Diretora-Presidente - CPF. 111.036.122-04

Clauton Marcos Bernardino - Contador - CRC 1 - PR 044.652/O-8 - “S” SP

      Saldo rema-  Aquisição de  Saldo
      nescente do Recursos bens para uso Recursos remanescente no
                              Órgão              Convênio   ano anterior recebidos em convênios   aplicados          final do ano
Escola Poço de Jacó Prefeitura Municipal SME ( Secretária 0 30.000 0 -30.000 0
Escola O Semeador Prefeitura Municipal de SME ( Secretária 0 39.000 -3.640 -35.360 0
Instituto Sedes Prefeitura Municipal de Sentinela ZO 436.673 789.955 0 -716.398 510.230
Instituto Sedes Prefeitura Municipal de Sentinela Butantã 241.170 674.698 0 -628.331 287.537
Totais   677.843 1.533.653 -3.640 -1.410.089 797.767

Os recursos obtidos por Convênios (com entidades públicas e privadas) e a sua 
aplicação, quando destinados a projetos específicos, são contabilizados em contas 
patrimoniais. Depois de atendidos os critérios necessários, os recursos aplicados 
nestes convênios foram reconhecidos no resultado. Abaixo está demonstrado o 
resumo da aplicação nos exercícios de 2025 e de 2024:
      Depre- 
2025  Aplicação ciação (*)         Total
Resultado Programas de Educação 65.360 4.626 69.986
Resultado Programas de Assistência Social 1.344.729 5.765 1.350.494
Total  1.410.089 10.391 1.420.480
(*) Obs.: depreciação dos bens adquiridos com recursos de convênios
      Depre-
2024  Aplicação ciação (*)         Total
Resultado Programas de Educação 27.534 4.680 32.314
Resultado Programas de Assistência Social 1.454.949 6.304 1.461.253
Total  1.482.483 10.984 1.493.467
(*) Obs.: depreciação dos bens adquiridos com recursos de convênios. Nota 10. 
Empréstimos e financiamentos: As operações de empréstimos e financiamentos, 
na data do balanço, discriminam-se como segue:
Data da Valor da Saldo em Saldo em Forma de
operação operação 31.12.2025 31.12.2024             pagamento
14.07.2020 980.000 110.835 430.060 50 parcelas a partir
        de março/2022
03.03.2021 1.070.000 1.371.660 1.329.741 50 parcelas a partir
        de maio/2026
Totais 1.482.495 1.759.801 ***
Passivo Circulante 330.301 322.545 ***
Passivo Não Circulante 1.152.194 1.437.256 ***
A Associação firmou os dois contratos de mútuo para obtenção de empréstimos 
de recursos financeiros com a Congregação de Nossa Senhora - Cônegas de Santo 
Agostinho, parte relacionada. As operações tiverem por motivação o momento 
especial da pandemia de Covid-19 (Corona Vírus), que agravou a crise econômica 
vivenciada no País, tendo por objetivo o apoio financeiro para a manutenção das 
atividades educacionais e sociais da Associação. A devolução dos recursos dis-
ponibilizados nas duas operações ocorrerá em cinquenta (50) parcelas mensais, 
atualizadas monetariamente por indexadores inflacionários, conforme observado 
no quadro. No decorrer de 2025 foi pago o montante de R$ 329.695 (R$ 314.279 
em 2024) relativo às parcelas previstas pela operação firmada 14.07.2020. Nota 
11. Provisão para contribuição sub judice: Esta provisão foi constituída para a 
Contribuição PIS, cuja exigibilidade esteve suspensa em razão de ação que tra-
mitou perante a Justiça Federal de São Paulo. O processo transitou em julgado, 
com o reconhecimento da imunidade tributária da Associação (para não incidência 
desta Contribuição), com a determinação do levantamento dos valores que foram 
depositados em juízo até o mês de outubro de 2024. A provisão de R$ 1.222.842, 
remanescente do ano de 2024, foi revertida em 2025 na data de levantamento dos 
valores depositados em juízo, cujo montante total creditado para Associação foi de 
R$ 1.555.754. Nota 12. Recursos de convênios a realizar: Os bens adquiridos 
com recursos de convênios, para utilização nestes projetos, estão classificados no 
Passivo Não Circulante, conta Recursos de Convênios a Realizar, cujos saldos nos 
encerramentos dos exercícios de 2025 e de 2024 eram os seguintes:
Descrição            2025            2024
Saldos no início do ano 50.013 47.138
Aquisições 3.640 13.859
Depreciações -10.391 -10.984
Saldos no final do ano 43.262 50.013
Nota 13. Patrimônio líquido:  (i) Patrimônio Social:  O Patrimônio Social refere-
-se ao resultado apurado em cada exercício, incorporado para manutenção dos 
objetivos sociais da Entidade. (ii) Superávit/Déficit do Período:  O resultado do 
exercício está sendo mantido em conta específica, enquanto não aprovado pela 
assembleia de associadas. Após sua aprovação será transferido definitivamente 
para o Patrimônio Social. (iii) Não remuneração de membros de sua diretoria 

estatutária:  A Associação não remunera os membros componentes de sua direto-
ria estatutária, conselheiras, associadas, sócias benfeitoras ou equivalentes e não 
distribui ou concede vantagens sob nenhuma forma. Nota 14. Custos: Os custos 
apurados nos exercícios de 2025 e de 2024 estão assim compostos:
Exercício de 2025
    Custos dos Projetos de
Descrição serviços educacionais assistência social
Custos com pessoal -19.990.703 -1.334.705
Custos com materiais aplicados e demais custos -2.507.630 -34.838
Totais -22.498.333 -1.369.543
Custos dos serviços educacionais
- Educação Básica  -17.213.391
- Educação Não Formal  -5.284.942
- Total  -22.498.333
Exercício de 2024
    Custos dos Projetos de
Descrição serviços educacionais assistência social
Custos com pessoal -19.466.221 -1.134.453
Custos com materiais aplicados e demais custos -2.272.991 -59.962
Totais -21.739.212 1.194.415
Custos dos serviços educacionais
- Educação Básica  -16.504.635
- Educação Não Formal  -5.234.577
- Total  -21.739.212
Nota 15. Despesas operacionais: As despesas gerais e administrativas apresen-
tam a seguinte composição nos exercícios de 2025 e de 2024:
Descrição            2025            2024
Despesas com pessoal -18.065.050 -16.205.145
Prestadores contratados -2.805.262 -3.107.099
Depreciação/Amortização -951.683 -899.750
Demais despesas gerais e administrativas -7.679.926 -7.299.228
Totais -29.501.921 -27.511.222
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas -28.724.865 -26.926.274
Projetos de Assistência Social -777.056 -584.948
Totais -29.501.921 -27.511.222
Depreciação/Amortização
- Apurada de itens do Imobilizado (sem restrição) -940.408 -888.055
- Apurada de itens do Imobilizado (com restrição) -10.391 -10.984
- Apurada de itens do Intangível -884 -711
Total -951.683 -899.750
Nota 16. Outras receitas e outras despesas: Nos quadros seguintes estão com-
postas as Outras Receitas dos exercícios de 2025 e de 2024:
Outras Receitas
Descrição            2025            2024
Locações e sub-locações 409.288 315.418
Receita de venda de bens do Ativo Imobilizado 900.000 0
Reversão de provisão para contribuição sub judice 1.222.842 0
Correção monetária de levantamento de valores em juízo 332.912 0
Outras receitas 124.536 152.339
Totais 2.989.578 467.757
Outras Despesas
Descrição            2025            2024
Custos histórico de bens dos Ativo Imobilizado vendidos -212.028 0
Custos diretos decorrentes da venda de bens -50.000 0
Totais -262.028 0
Descrição            2025            2024
Receita de venda de bens do Ativo Imobilizado 900.000 0
Custos histórico de bens dos Ativo Imobilizado vendidos -212.028 0
Custos diretos decorrentes da venda de bens -50.000 0
Resultado da alienação de bens do ativo imobilizado 637.972 0

GOPLAN S/A
CNPJ nº 37.422.096/0001-96

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA
Aos 29 dias do mês de abril de 2026, convocamos os senhores acionistas da GOPLAN S/A, com sede na Rua Antônio Lapa, nº 606, 
Bairro Cambuí, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, CEP sob nº 13.025-241 inscrita no CNPJ nº 37.422.096/0001-96, para 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA (AGOE), a ser realizada no dia 07 de maio de 2026, às 08:00h (horário de Brasília), 
presencialmente, no Rio Hotel by Bourbon Campinas, R. Estácio de Sá, 2136 - Jardim Santa Genebra, Campinas - SP, 13080-010. A 
votação será realizada presencialmente. Somente terão direito a voto os acionistas ou seus procuradores, desde que possuam procuração 
específica para participar da Assembleia em nome do acionista. Pautas: 1) Aprovação de contas período de Julho 2025 a Março 2026; 
2) Deliberação e aprovação do Orçamento Período 26/27; 3) Outros temas. Sem mais. Campinas, 29 de abril de 2026. Jose Henrique 
Salgado Galli - Diretor Executivo CEO.

Danstras Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF: 16.559.971/0001-06 / NIRE: 35.227.239.376

Extrato da Ata de Reunião de Quotistas
Data, hora e local: Em 01.04.2026, às 10h, na sede da Sociedade. Mesa: Presidente: Danilo Francisco Fernandes Nascimento; e 
Secretário: Diego Vila Santos. Totalidade dos sócios. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do capital social da sociedade com base 
no art. 1082, II do CC. Deliberações: Aprovada a redução do capital social de R$ 5.578.420,00 para R$ 3.078.420,00. A redução de R$ 
2.500.000,00 será efetivada mediante: (i) restituição aos sócios de R$ 2.500.000,00, em dinheiro, na proporção de suas participações 
societárias, no prazo de até 02 anos, conforme a disponibilidade de caixa da Sociedade. Para os efeitos dos §§ 1º e 2 º, do art. 1.084 da 
Lei nº 10.406/02, o arquivamento da Ata de Reunião de Quotistas e Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 90 dias contados 
desta publicação. Sócios presentes: Gold Coast Worldwide Corp e Danilo Francisco Fernandes Nascimento
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